PARECER Nº 2189, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe dispõe sobre a indicação expressa do risco de morte por contato acidental com a rede elétrica nas embalagens ou rótulos de produtos que especifica, comercializados no Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 22 de fevereiro a 6 de março de 2017), sem receber emendas ou substitutivos. 
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria, com emenda. 
Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 16, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar, uma vez que institui um método eficiente para a prevenção de acidentes com a rede elétrica.

De fato, a medida proposta mostra-se inteligente na medida em que obriga a colocação de aviso ostensivo na embalagem dos produtos elencados nos incisos do artigo 1°, que são justamente os insumos ou equipamentos utilizados pelos trabalhadores da construção civil ou trabalhadores de serviços de manutenção de casas, jardins etc., que possuem contato frequente, ainda que indiretamente, com a rede elétrica.

Convém destacar que, segundo os dados da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL trazidos pelo autor em sua justificativa, o Estado de São Paulo apresenta quantidade expressiva de acidentes por contato com a rede elétrica, os quais certamente levaram a óbito muitos trabalhadores que apenas exerciam suas atividades corriqueiras, como a poda de árvores ou uma atividade de manutenção qualquer em casas e prédios.  

Em resumo, o projeto é conveniente e oportuno por seu conteúdo educativo que facilmente atingirá o público alvo, contribuindo para a diminuição de acidentes no Estado. 

Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma não deve ser aprovada, pois esvazia o conteúdo normativo do texto original, mostrando-se contraditória com os próprios e meritórios motivos que levaram à apresentação do projeto.

Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 50, de 2017, e contrária à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
a) Cássio Navarro – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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